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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAVENTO

PROCESSO N 2 10850/000.032/91-31

MHSA
Sessão de 11 de junho de 19?.	 ACORDÃO N9  • 101-83.716

Recurso n 2 :	 66.396 - FINSOCIAL - EX: 1987

Recorrente:	 TRANSRÁPIDO SÃO FRANCISCO LTDA.

Recorrida :	 DRF em São Jose do Rio Preto - SP
1

FINSOCIAL— LANÇAMENTO REFLEXO- Tra
tando-se de tributação reflexa obje-
tivando a cobrança da contribuição
devida ao FINSOCIAL calculada à ali-
quota de 5% sobre o Imposto de Renda

	

1	 de Pessoa Jurídica, o julgamento de,
processo no qual foi exigido o trib
to, tido como processo principal,faz
coisa julgada no processo decorren
te, ante a intima relação de causa -
efeito existente entre ambos.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes auto

de recurso interposto por TRANSRÁPIDO SÃO FRANCISCO LTDA.,
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provime
1
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to parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no pro

	

1	

cessorinci al, através do Acórdão n 2 101-83.508 de 19 05p	 p	 ,	 92, no-/ /
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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ala g as SessOes (DF), em 11 de junho de 1992

Ari,m : r _ _	 - PRESIDENTE
T)(44, ,•----,-;-	 -4W-' . •
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----R- tniTIM -E-	L	 ----___	 - RELATOR
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VISTO EM	 AFONSO ELS() FERREIRA D 	 AMPOS - PROCURADOR DA FÁ

SESSÃO DE: 2 7 prrs qv 	 ZENDA NACIONAL, „,, ,
_...--

	

1	 Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse

	

1N,,	 V.V.	 ti\
DAMEFP/DF- SECOS N2 064/90	 J.H .	 1'



lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES/ FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

SANDRO MARTINS SILVA/ CELSO ALVES FEITOSA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO

e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. 4:4IN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO C10850/000.032/91-31

RECURSO N9 :	 66.396

ACORDÃOW : 101-83.716

RECORRENTE: TRANSRÁPIDO SÃO FRANCISCO LTDA.

RELATÓRIO 

TRANSRÁPIDO SÃO FRANCISCO LTDA., com sede

em Votuporanga - SP, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da

Receita Federal em São Jose do Rio Preto - SP, através da qual foi

confirmado o lançamento da Contribuição ao FINSOCIAL, calculada à

alíquota de 5% sobre o Imposto de Renda - Pessoa Jurídica do exer-

cício de 1987, com base no art. 86 da Lei n 2 7.450/85, acrescida

de encargos legais, efetuado em decorrência de lançamento ex offi-

cio instaurado contra a referida pessoa jurídica nos autos do pro-

cesso n 2 10850/000.693/90-12, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls.

tendo a interessada se reportado às razOes apresentadas na defesa

do processo principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo

principal, a exigência foi integralmente mantida através da Deci-

são de fls. 29/30 fundamentando-se a autoridade a quo no principio

da decorrência, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa

julgada, no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se às fls.	 o tempestivo Recur

so para este Colegiada cujas razOes são lidas em Plenário.

1\-	

É o Relatório.

A ME,FP/ DF - SECOB ?4 9 065/90
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Acórdão n 2 101-83.716

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n 2 100.477, interposto pela

interessada nos autos do Processo n 2 10850/000.693/90-12, do qual

este decorre, esta Câmara, através do Acórdão n 2 101-83.508, em

Sessão de 19/05/92, deu-lhe provimento parcial para excluir da

tributação a importãncia de Cz$ 25.000,00.

No caso, trata-se de Contribuição para o FINSOCI

AL calculada à aliquota de 5% s/ o Imposto de Renda do exercício

de 1987, lançado ex officio através daquele procedimento, com ba

se no art. 86 da Lei n 2 7.450/85 c/c as disposiçOes contidas no

Dec. Lei n 2 1.948/82.

A jurisprudência do Colegiado cristalizou-se no

sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada

no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por ter-se

confirmado naquele o fato económico causador da tributação refle

xa.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recur-

so para ajustar a exigência ao que foi decidido no processo prin

cipal, objeto do Acórdão n 2 101-83.508, de 19/05/92.

Brasília (DF), em 11 de junho de 1992
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